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7. INTERLOCUÇÃO DE DIFERENTES OLHARES

A Educação Infantil, direito das crianças e das famílias e dever do Estado 
(BRASIL, 1996), tem como finalidade o desenvolvimento integral das crianças de 0 a 5 
anos. O cuidado e a educação das crianças são responsabilidade compartilhada entre 
a escola e as famílias e por isso requerem a articulação entre a educação e outras 
áreas como a saúde e a assistência. Para que a Educação Infantil cumpra com sua 
função sociopolítica e pedagógica e se torne um espaço privilegiado de convivência, 
de construção de sentidos e identidades e de ampliação de saberes e conhecimentos, 
é necessário que a escola e a mantenedora busquem a articulação e a parceria com 
profissionais de diferentes áreas, com as famílias e com a comunidade.

7.1 Contextos familiares e de participação

O atendimento às crianças de maneira integral necessita que a proposta 
pedagógica e curricular das escolas garantam espaços e tempos para a escuta e o 
diálogo com as famílias, assim como respeitem e valorizem as diferentes formas em que 
elas se organizam (BRASIL, 2009a).

Na Educação Infantil, os adultos que convivem diariamente com as crianças 
são os familiares, os professores e os demais profissionais da escola. As famílias são 
diretamente responsáveis pelas crianças e é com elas que a escola precisa dialogar 
e construir vínculos e laços de confiança, compartilhar ações e valores, assumindo 
a corresponsabilidade pela educação dos bebês, das crianças bem pequenas e das 
crianças pequenas.

As famílias são as primeiras referências de educação e cuidado das crianças, 
pois elas oferecem os cuidados necessários ao seu bem-estar - necessidades materiais, 
afetivas e cognitivas - assim como as primeiras possibilidades das crianças significarem 
o mundo que as rodeia. Quando a escola, que é um órgão de proteção da infância, 
percebe que os cuidados básicos não são atendidos pela família ou que algum direito 
das crianças é violado, é de sua responsabilidade acionar a rede de proteção, de acordo 
com a legislação vigente e as orientações da mantenedora. 

Existem diferentes formas de organização familiar na sociedade, e todas 
merecem ser respeitadas e acolhidas na escola. Entendemos que a família é formada 
por pessoas que compartilham entre si o cuidado e o afeto mútuos, assim como é a 
primeira e mais íntima forma de convivência humana. Sendo assim, as famílias acolhidas 
nas escolas da RME-NH podem ser formadas por pai, mãe e filhos, pais, mães, avós, 
tios, padrinhos, primos, que exercem papéis diferentes, mas importantes na vida das 
crianças. Da mesma maneira, as instituições de acolhimento que exercem essa função 
temporariamente na impossibilidade de algum familiar são as responsáveis com quem a 
escola deve dialogar e compartilhar a educação das crianças.

Quando as crianças começam a frequentar a Educação Infantil, as possibilidades 
de aprendizagem e de encontro com outras formas de compreender o mundo se 
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ampliam, por isso a relação com as famílias é imprescindível no cotidiano da instituição. 
A relação de confiança e de parceria entre escolas e famílias é uma especificidade da 
proposta pedagógica da Educação Infantil e inicia antes mesmo das crianças chegarem 
na escola, como no momento em que as famílias buscam a vaga, realizam a matrícula, 
participam da entrevista inicial e combinam o período de adaptação das crianças. 
Em todos esses momentos, a escola tem a possibilidade de se apresentar e iniciar 
uma interação positiva com as famílias. Por isso, o acolhimento, o compartilhamento 
e o respeito aos diferentes modos e configurações familiares são tão necessários no 
cotidiano escolar. 

Ao chegarem na escola, as crianças trazem de suas casas e famílias um repertório 
cultural, religioso, de crenças e saberes. Precisamos acolher as realidades vindas das 
crianças e de suas famílias, com uma escuta sensível e atenta e uma abertura ao diálogo 
e à participação das famílias na vida da escola.

Como parceiras na responsabilidade pela educação das crianças, as escolas 
buscam a aproximação e a comunicação constante com as famílias, promovendo 
diferentes estratégias para que os encontros de diálogo e participação aconteçam, 
qualificando a experiência de vida coletiva na escola, como: reuniões para tratar de 
assuntos relativos ao desenvolvimento e aprendizagem das crianças e ao vínculo 
entre família e escola; festividades, integrações e comemorações significativas para a 
comunidade, planejadas e organizadas com a participação das famílias; mostras das 
produções das crianças e profissionais, promovendo a visibilidade e a valorização das 
experiências de aprendizagem vividas na escola; conselhos participativos, assembleias 
e avaliações do contexto e das propostas desenvolvidas na escola; parceria com a 
Associação de Pais e Mestres das Escolas Municipais - APEMEM, para a tomada de 
decisões que qualifiquem o processo educativo, em conjunto com as famílias; processos 
de transição e acolhimento das crianças que envolvem todo o grupo de profissionais 
da escola e as famílias; participação das famílias na elaboração do Projeto Político 
Pedagógico e nas propostas diárias como forma de conhecer e valorizar a pluralidade 
e a riqueza das diferentes culturas familiares e de fortalecer os vínculos entre a escola 
e as famílias.

O desenvolvimento integral das crianças de 0 a 5 anos compreende que cuidar 
e educar são aspectos indissociáveis no cotidiano da Educação Infantil, conforme a 
DCNEI (BRASIL, 2009a, p. 10):

A dimensão do cuidado, no seu caráter ético, é assim orientada pela perspectiva de 
promoção da qualidade e sustentabilidade da vida e pelo princípio do direito e da proteção 
integral da criança. O cuidado, compreendido na sua dimensão necessariamente 
humana de lidar com questões de intimidade e afetividade, é característica não apenas 
da Educação Infantil, mas de todos os níveis de ensino. Na Educação Infantil, todavia, 
a especificidade da criança bem pequena, que necessita do professor até adquirir 
autonomia para cuidar de si, expõe de forma mais evidente a relação indissociável do 
educar e cuidar nesse contexto.

Assim, o cuidado em relação à saúde e ao bem-estar das crianças é uma 
responsabilidade das instituições educativas, em parceria com familiares e serviços 
de saúde (MARANHÃO, 2010). A escola é um lugar que promove saúde e bem-estar 
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físico, emocional e social e, tanto quanto as outras experiências que as crianças vivem 
na escola, as que envolvem cuidados pessoais e de saúde são marcadas e também 
deixam marcas na vida das crianças, das famílias e da comunidade. Por isso, é 
necessário compartilhar com as famílias as responsabilidades que competem a cada 
uma, sustentadas pelas orientações de profissionais da área da saúde e da assistência 
social, dos parceiros que compõem a rede de atendimento e da mantenedora.

As escolas precisam acompanhar e realizar registros sobre a saúde das 
crianças e sobre situações que podem acontecer no cotidiano, como uma queda, febre, 
machucado ou mal-estar, comunicando às famílias e solicitando sua presença e cuidado 
sempre que necessário. O Regimento Escolar Padrão para Educação Infantil da RME-
NH (NOVO HAMBURGO, 2020 - 2022) estabelece as responsabilidades que cabem às 
famílias, referentes aos cuidados e compromissos que envolvem a saúde e o bem-estar 
das crianças, em parceria com a escola.

Outras ações envolvendo os cuidados com a saúde e bem-estar que acontecem 
com e nas escolas são: Formação Cuidados na Primeira Infância com ênfase em Primeiros 
Socorros, que ocorre desde o ano de 2012, e visa instrumentalizar a equipe de profissionais 
com conhecimentos teóricos e práticos sobre acionamento e manobras de socorro, voltadas 
a adultos e crianças, no contexto da escola, em atendimento à Lei Nº 13.722 (BRASIL, 
2013b); Programa Saúde na Escola (PSE), que tem o objetivo de contribuir para o 
desenvolvimento integral das crianças, por meio de ações, em parceria com a Secretaria 
Municipal de Saúde, de promoção, prevenção e atenção à saúde na escola.

7.2 Gestão democrática

A gestão escolar, constituída pela articulação entre a dimensão pedagógica e a 
dimensão administrativa, considera que a educação e o cuidado devem estar presentes 
em todos os seus espaços e relações (BRASIL, 2009a). As decisões administrativas e 
a organização estrutural das escolas implicam diretamente na proposta pedagógica, 
quando buscam refletir sobre como garantir as condições para o desenvolvimento 
da autonomia das crianças, para a participação mais efetiva das famílias e para um 
ambiente cada vez mais acolhedor, esteticamente organizado e de bem-estar para 
adultos e crianças.

	 É um desafio constante repensar a organização e a gestão das escolas de 
Educação Infantil pois, historicamente, essas se constituíram como lugares apenas de 
cuidado, centrados numa visão adulta e organizados a partir de aspectos administrativos 
pré-definidos e inflexíveis. Porém, hoje, existe o entendimento de que os princípios que 
sustentam a gestão administrativa devem ser os mesmos da proposta pedagógica. 
Pensar a organização administrativa e pedagógica envolve projetar e mediar, em 
parceria com os professores e demais profissionais da escola, famílias e crianças: 
o planejamento, o espaço e o tempo, as rotinas e o brincar, o acompanhamento e a 
comunicação do cotidiano da Educação Infantil.

	 Assim, os horários de atendimento, as partidas e chegadas, as transições 
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internas de espaço e tempo entre os diversos momentos do cotidiano, a seleção e a 
organização dos espaços e materiais e a avaliação precisam contemplar a participação 
das crianças, das famílias e dos profissionais da escola, mas, de um modo muito 
especial, acolher as necessidades das crianças. Essas ações devem ser marcadas por 
uma intencionalidade educativa, que é a de poder explicar e compreender as razões 
para a escolha das experiências, dos materiais, da organização dos espaços e dos 
tempos, oportunizando as condições para que as crianças aprendam e se desenvolvam. 
Na RME-NH, a vida cotidiana na escola de Educação Infantil é o tema principal dos 
encontros de formação continuada dos profissionais e da comunicação com as famílias. 
É desse contexto que emerge a reflexão e o estudo entre os profissionais da escola, que 
buscam significá-lo e qualificá-lo continuamente.

O documento Práticas Cotidianas na Educação Infantil (BRASIL, 2009b, p. 88) 
compreende a escola de Educação Infantil como:

um espaço educacional no qual os adultos - diretor, coordenador, professores e demais 
profissionais - se sintam comprometidos com uma iniciativa coletiva, pensada e realizada 
com intencionalidade educacional e, portanto, voltada para atender as necessidades das 
crianças, oferecendo experiências significativas que estejam ao seu alcance. As crianças 
pequenas são também autores desse empreendimento porque reagem às provocações 
sociais e físicas desse espaço, aceitando, rejeitando, transgredindo e propondo 
transformações, ao seu modo, no processo organizacional.

O princípio democrático é uma condição para a gestão comprometida com 
uma visão de escola de Educação Infantil como um lugar privilegiado para as crianças 
viverem a infância e construírem experiências de aprendizagem por meio dos seis 
direitos: brincar, conviver, conhecer-se, explorar, expressar, participar. A BNCC assim 
define o direito à participação das crianças:

PARTICIPAR ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da 
gestão da escola e das atividades propostas pelo educador quanto da realização das 
atividades da vida cotidiana, tais como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos 
ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando conhecimentos, decidindo 
e se posicionando (BRASIL, 2017).

Gestar a Educação Infantil, portanto, implica pensar em uma proposta pedagógica 
em que os adultos - famílias e profissionais - e as crianças sejam escutados, encontrem 
acolhida às suas diferenças e necessidades e se envolvam com a organização e 
com a gestão de todas as ações do cotidiano escolar. As crianças também precisam 
ser escutadas, através de suas linguagens e manifestações próprias, pois esse é 
um princípio da participação na vida coletiva da escola. Elas aprendem a escolher, a 
conviver e a respeitar, quando experimentam situações diárias, em contextos reais de 
brincadeira e de interações, em que podem fazer escolhas, conviver com a diversidade, 
ser escutadas e respeitadas, em seus modos próprios de se expressar e participar.

A equipe diretiva tem um papel fundamental à frente da gestão administrativa 
e pedagógica, buscando a articulação entre os diferentes profissionais da escola e a 
aproximação com as famílias e a comunidade. Isso significa que é necessário abrir 
espaços e tempos para que todos os profissionais e famílias estabeleçam parcerias e 
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assumam, cada vez mais, o compromisso compartilhado pela educação e cuidado das 
crianças e pelas decisões administrativas e pedagógicas que impactam diretamente a 
vida da escola. Através do Plano de Gestão Compartilhada, a equipe diretiva elabora, 
apresenta, compartilha e avalia com a comunidade escolar as ações e estratégias que 
criam as condições administrativas e pedagógicas necessárias ao processo educativo.

A construção coletiva do Projeto Político Pedagógico da escola, liderada pela 
equipe diretiva e elaborada com os profissionais, as famílias e as crianças, fundamenta-
se nas concepções de democracia e participação e, no cotidiano escolar, desdobra-se 
em ações para garantir a participação cada vez mais efetiva de todos.

A gestão democrática traz em seu bojo a possibilidade de todos os profissionais 
trabalharem em equipe. A direção gerencia e articula com a comunidade escolar o processo 
de administração, com foco no desenvolvimento pedagógico da escola; a coordenação 
pedagógica promove a formação continuada dos professores e dos demais profissionais 
e acompanha e orienta a prática pedagógica; a orientação educacional acompanha 
o desenvolvimento das crianças e orienta o trabalho dos professores, auxiliando na 
mediação de conflitos e no atendimento a famílias e crianças. Os professores são parte 
fundamental da gestão da escola, pois sua prática diária exige a tomada de decisões, 
o planejamento, a observação, o acompanhamento, o registro e a reflexão, apoiados 
em uma opção política e teórica que fundamenta seu fazer pedagógico. Os demais 
profissionais da escola, como os apoiadores, os funcionários da limpeza e da cozinha 
e o secretário também são educadores e têm um papel fundamental no acolhimento, 
na organização e no apoio a todas as situações do cotidiano da escola. No trabalho 
diário com as crianças, é essencial assegurar momentos em que os professores e 
demais profissionais possam refletir sobre suas práticas, num movimento de formação 
permanente, que busca dar sentido e qualificar continuamente o processo educativo.

7.3 Educação Infantil como espaço de convivência

A escola de Educação Infantil é, depois da família, o espaço de vida coletiva 
em que as crianças interagem com o outro e ampliam sua experiência de mundo e de 
aprender em respeito e em solidariedade com diferentes pessoas e culturas. A diversidade 
é uma condição do mundo em que vivemos, manifestando-se nas características físicas, 
psíquicas, sociais, culturais e biológicas das pessoas, da natureza e das organizações 
sociais. A diversidade é compreendida como uma riqueza, mas, às vezes,  pode ser vista 
como uma falha e motivo de desigualdades (BRASIL, 2009b).

O convívio, as relações sociais e a vida cotidiana em um contexto coletivo, como 
o que acontece na Educação Infantil, proporcionam experiências ricas de convivência 
com a diversidade. As crianças são diferentes e vivem suas infâncias de modos diversos, 
pois trazem consigo histórias e culturas familiares próprias.

A diversidade também se manifesta no corpo, na cor da pele ou dos olhos, nos 
cabelos, no gênero; em fazer parte de uma ou outra tradição religiosa, em morar em um 
ou outro lugar, em ter ou não uma deficiência. Os bebês e as crianças, por si só, não 
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fazem distinções em relação às diferenças, vivendo-as e falando sobre elas de uma 
maneira muito natural e genuína. No entanto, essas questões podem causar curiosidades 
nas crianças, que as manifestam em suas brincadeiras, falas, imitações, desenhos. É 
importante que o professor perceba e acolha as manifestações e questionamentos das 
crianças e busque oferecer possibilidades em que essas diferenças sejam evidenciadas 
e valorizadas na prática cotidiana, já que a postura dos adultos oferece a referência do 
respeito e do diálogo na convivência com a diversidade.

Respeitar, valorizar, celebrar e dar visibilidade às diferenças presentes nas 
escolas, favorecendo relações participativas e respeitosas entre todos os que convivem 
no ambiente escolar, são ações que fazem parte da proposta pedagógica da Educação 
Infantil da RME-NH de um modo orgânico, ou seja, estão presentes: nos diferentes 
repertórios de brincadeiras e jogos valorizados e vivenciados no cotidiano; na variedade 
de materiais e brinquedos estruturados ou não que permitem que as crianças criem 
enredos próprios para a brincadeira; nos objetos da nossa cultura e de outras culturas 
que possibilitam o acesso ao patrimônio cultural local, regional, brasileiro e universal; 
nas comemorações e festividades do calendário escolar significativas para as crianças 
e para a comunidade, por elas escolhidas em conjunto com os profissionais da escola; 
no acolhimento diário e no respeito às diferentes formas de organização e costumes 
familiares; nas histórias lidas e contadas da nossa e de outras culturas e lugares; 
nas músicas, nas canções, nas explorações sonoras e no barulhar que expressam 
a riqueza e a sensibilidade dos diversos sons; nos desenhos, imagens, fotografias e 
vídeos selecionados com base em critérios estéticos, criativos e artísticos, evitando os 
materiais estereotipados e descontextualizados; nas formas diferentes de agrupar e 
integrar as crianças; na organização flexível dos tempos e das propostas; na atenção às 
necessidades individuais que cada criança manifesta em algum determinado momento 
da sua permanência na escola. 

As práticas educativas que respeitam a diversidade se desdobram em situações  
que favorecem a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças, a partir das múltiplas 
linguagens, da brincadeira, do respeito aos tempos e ritmos das crianças e aos seus 
modos próprios de se relacionar e construir significados sobre si e sobre o mundo. 
Todas as crianças têm direito a serem acolhidas, incluídas, reconhecidas em suas 
singularidades, além de desafiadas a experimentarem outras relações e interações com 
diferentes experiências que promovam desenvolvimento e aprendizagem.

	 É na Educação Infantil que a inclusão escolar inicia, pois é um lugar 
privilegiado de construção de conhecimento e de desenvolvimento integral de todas 
as crianças. Nessa etapa, destacam-se o lúdico, o acesso às formas diferenciadas de 
comunicação, a riqueza das vivências que envolvem os aspectos físicos, emocionais, 
cognitivos, psicomotores e sociais e a convivência com as diferenças, que favorecem 
as relações interpessoais, o respeito e a valorização dos saberes e das culturas das 
crianças (SARTORETTO; SARTORETTO, 2010). As escolas têm um compromisso legal 
e político-pedagógico de realizar os processos de inclusão das crianças com deficiência, 
transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, em risco 
social ou vítimas de violências, que necessitam de uma atenção especial. Porém, todas 
as crianças precisam ser incluídas e respeitadas nas suas singularidades. 
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A formação continuada dos professores e dos demais profissionais e apoiadores 
da escola, a assessoria pedagógica da SMED-NH, as parcerias com profissionais das 
redes de atendimento e com as famílias são estratégias fundamentais para avançar na 
concepção e nas práticas educativas que rompam com a homogeneização e a exclusão 
e respeitem e valorizem a diversidade presente na vida fora e dentro das escolas.

A Nota Técnica Nº 02 (BRASIL, 2015b) apresenta as orientações para a 
organização e oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) na Educação 
Infantil. O AEE possibilita que as crianças, desde seus primeiros anos de vida, usufruam 
da acessibilidade física e pedagógica aos brinquedos, aos mobiliários, às comunicações 
e às informações.

Na RME-NH, o AEE na Educação Infantil ocorre no período em que as crianças 
estão na escola. Esse atendimento se dá por meio de um trabalho colaborativo entre o 
professor referência, o professor do AEE, os apoiadores à inclusão e a equipe diretiva 
da escola. As crianças não são separadas do seu grupo para receber o atendimento do 
AEE, uma vez que ele é organizado para possibilitar que a participação das crianças 
nos diversos espaços e propostas seja mais qualitativa. O atendimento do AEE requer 
a elaboração de um Plano de Atendimento Individualizado (PAI), que define o tipo 
de atendimento à criança, identificando os recursos de acessibilidade necessários, 
produzindo e adequando materiais e brinquedos, selecionando recursos de tecnologia 
assistiva a serem utilizados, acompanhando o uso de recursos no cotidiano escolar. O 
profissional do AEE, em conjunto com a equipe diretiva da escola, realiza a articulação 
com as demais áreas de políticas setoriais, visando ao fortalecimento de uma rede 
intersetorial de apoio ao desenvolvimento integral das crianças.
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8 CONVITE PARA SEGUIR ACOLHENDO E ESCUTANDO 
AS CRIANÇAS

A construção coletiva deste documento vem reafirmar o posicionamento da 
RME-NH em olhar a criança em sua inteireza e implementar um currículo que considere 
a vida cotidiana como fio condutor de uma jornada respeitosa para as crianças, em 
que a escolha por investigar perpasse as experiências vividas pelas crianças e adultos 
nesse espaço educativo, a partir da organização do trabalho pedagógico sustentado na 
garantia dos direitos das crianças, viabilizados pela interlocução de diferentes olhares.

Para finalizar este documento e continuar com 
nossas reflexões, trazemos uma comunicação que nos 
conta sobre “Um dia na Escola”, fazendo um registro 
reflexivo sobre a organização e funcionamento do 
contexto da turma, no qual conseguimos perceber o 
quanto planejar, registrar, narrar, interpretar e refletir 
sobre esses momentos nos faz olhar numa camada 
mais profunda e qualificada a estada dessas crianças 
tão pequenas num espaço de vida coletiva. É um 
convite para pensar como organizar a vida cotidiana das 
escolas que atendem a Educação Infantil, de modo a 
evidenciar o papel da criança no processo educativo e a 

reposicionar o papel do professor e inspirar a construção de um contexto educativo de 
qualidade.

 Um dia na Escola.
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APÊNDICES

Apêndice A - A Cultura Escrita na Educação Infantil da 
Rede Municipal de Ensino de Novo Hamburgo 

Entende-se a cultura escrita como “o lugar que o escrito (todo e qualquer 
evento ou prática que tenha como mediação a palavra escrita) ocupa em determinada 
sociedade, comunidade ou grupo social” (RIO GRANDE DO SUL, 2018, p. 117). 
Envolve, também, ações de leitura e escrita e a relação com objetos portadores de 
leitura, que devem estar presentes na Educação Infantil. É importante considerar que 
as crianças têm acesso a muitas mídias e tecnologias, que possuem a imagem e a 
escrita como ferramenta e que a escola não poderá deixar de refletir e interagir. Por 
sua vez, a linguagem verbal, bem cultural a que a criança tem direito ao acesso, 
inclui a linguagem oral e escrita. Esse processo de comunicação interpessoal, que 
leva tempo para se configurar, exige atenção da criança às pessoas e ao mundo 
ao seu redor, observando e participando de situações comunicativas que precisam 
ser oportunizadas com qualidade. Além disso, essa aquisição e aprimoramento da 
oralidade, que deve ser predominante na pequena infância, em conversas e trocas 
de olhares, fortalece o diálogo entre professores e crianças e precisa ser planejado e 
continuamente trabalhado. A leitura e a fruição de histórias, como experiência social, 
precisam estar presentes ao longo de toda essa etapa. Ler e contar histórias literárias 
e inventadas, relatar situações com detalhes e ordem compreensível, cantar, brincar 
com diferentes gêneros e suportes escritos, expressar seus próprios pontos de vista, 
diferenciar conceitos, manusear livros e outras propostas, têm importantes funções na 
perspectiva de leitura de mundo pelas crianças. A linguagem escrita, também objeto de 
interesse pelas crianças muito antes dos professores a apresentarem formalmente, é 
indispensável no currículo da Educação Infantil (BARBOSA; OLIVEIRA, 2016), porque 
valoriza seus saberes, o que elas conhecem e lhes oferece oportunidade de perceber 
a lógica da escrita e suas funções sociais relevantes. Nesse sentido, o Protocolo da 
Cultura Escrita contribui para as práticas da cultura escrita na Educação Infantil da 
RME-NH, pois a Educação Infantil tem o compromisso de:

ampliar as experiências das crianças; dar oportunidade para elas narrarem o vivido, o 
observado, o sentido, o imaginado; criar um coletivo de ouvintes capazes de continuar 
a história uns dos outros; buscar diferentes formas de registrar as experiências 
individuais e coletivas do grupo/turma; tratar ciência, arte e vida de forma unificada, ou 
seja, não fragmentar esses campos da cultura humana e não estabelecer uma relação 
mecânica entre eles (CORSINO et.al., 2016, p. 22).

Por tudo isso, espera-se que a Educação Infantil ofereça a ampliação, pelas 
crianças de “suas referências culturais, de tal maneira que sejam capazes de dar 
continuidade com a leitura da palavra e de outras linguagens” (CORSINO et.al., 2016, 
p. 22), alinhado ao que define a BNCC.
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Este documento foi construído com professores da Pré-Escola e Coordenadores 
Pedagógicos de EMEI e EMEF, ao longo das formações realizadas nos anos de 
2016 e 2017 e revisado e atualizado pela Equipe da Educação Infantil da RME-NH 
e Coordenadores Pedagógicos de EMEI em 2019, servindo como referência para o 
planejamento do professor.

Protocolo da Cultura Escrita na Educação Infantil da RME-NH
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Apêndice B - Proposta de composição do pátio para as 
escolas de Educação Infantil

Roteiro elaborado pela equipe de Educação Infantil

1. Árvores 
Sombra - Frutíferas - Perenes ou caducifólias (perdem as folhas na estação fria) 

Trepadeiras em cercas ou muros - Possibilidade de interação
2. Pássaros 
Quais árvores freqüentam? Há tratadores? Há espaço para água com banho?
3. Jardim 
Flores com perfume - Flores coloridas - Ervas aromáticas - Plantas sensitivas - 

Texturas
Sons 
4. Horta 
No chão - Suspensa - Composteira 
5. Posição solar 
6. Amplitude do olhar para além do pátio 
7. Pedras 
Grandes - Coloridas - Cascalho 
8. Espaços 
Brincar barulhento e ativo - Brincar calmo e pensativo (Cantinho secreto) - 

Declives são aproveitados ou criados? Caixa de areia - Grama - Chão batido - Túneis 
- Pérgola - Trilhas e caminhos - Quiosque - Lago - Fontes 

9. Brinquedos e equipamentos: 
Brinquedos de larga escala e não estruturados (tecidos, madeirinhas, cordas, 

caixas...) - Pracinha - Casinha - Brinquedos de areia e água - Material de jardinagem - 
Tocos de árvores - Bancos - Objetos móveis (as crianças podem interferir na paisagem?) 
- Cabanas

10. Desafios 
Falsa baiana -  Rampas - Escadas - Escalada
11. Presença de animais
Aves - Insetos -  Peixes -  Tartarugas … Outros
12. Água 
Cisterna - Torneira externa acessível às crianças
Capas de chuva - Botas impermeáveis - Guarda-chuva
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Apêndice C: Vamos passear na floresta! Experiências 
de encontro com a natureza para a Educação Infantil

É urgente proporcionar às crianças pequenas experiências em 
ambientes naturais e fazê-las perceber como são bonitos e como 
devemos protegê-los para o futuro de todas as crianças da Terra.

(CARRUTHERS, 2010).

Realização
Equipe da Educação Infantil
Equipe da Educação Ambiental
Espaços Pedagógicos da SMED: Parcão e CEAES

Participantes
Crianças e profissionais de Educação Infantil da Rede Municipal de Novo 

Hamburgo.

Locais
Parque Municipal Henrique Luís Roessler (Parcão)
Centro de Educação Ambiental Ernest Sarlet

Justificativa
É fato que, diante de todas as catástrofes ambientais, todo cidadão planetário 

precisa adotar atitudes conscientes e comprometidas com a sustentabilidade do 
planeta, em nível local e global, independente da faixa etária em que estiver – adulto, 
adolescente ou criança. A rede municipal de Novo Hamburgo atende, em 2019, cerca 
de 24 mil alunos, dos quais, em torno de 8 mil fazem parte da educação infantil, ou 
seja, são crianças entre 0 a 5 anos e 11 meses de idade. Essas crianças, desde a 
educação infantil, devem ser envolvidas em projetos de educação ambiental e para a 
sustentabilidade. De acordo com o Parecer n.° 20 (BRASIL, 2009, p. 16), é necessário 
proporcionar às crianças:

Experiências que promovam o envolvimento da criança com o meio ambiente e a 
conservação da natureza e a ajudem elaborar conhecimentos, por exemplo, de plantas e 
animais, devem fazer parte do cotidiano da unidade de Educação Infantil.

Acreditamos que quanto mais cedo iniciarmos o encontro da criança com 
a natureza melhores serão os resultados, pois a criança contemporânea já nasce 
no ambiente urbano e, infelizmente, com possibilidades muito restritas de viver a 
natureza. Na maioria das vezes, ela tem mais oportunidade de convivência com 
os problemas e catástrofes ambientais do que com a natureza em sua plenitude e 
beleza. Outro ponto importante é o desemparedamento, que favorece a relação da 
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criança com a natureza. Para Tiriba (2007, p. 220 – 221),

as crianças estão emparedadas: são mantidas, a maior parte do tempo, em espaços 
fechados, as rotinas não contemplam suas necessidades e desejos de movimentarem-se 
livremente nos pátios, sob céu, em contato com o sol, a terra, a água. […] Como aprender 
a respeitar a natureza se as crianças não convivem com seus elementos?

Tendo em vista que só cuidamos daquilo que amamos e só amamos aquilo 
que conhecemos, consideramos necessário oferecer oportunidade para que a criança 
aprenda a amar a terra. Dessa forma, é fundamental colocar a criança em contato com 
a natureza para que, a partir dessa experiência, ela tenha a oportunidade de criar laços 
com todas as formas de vida, criando uma identidade afetiva com a terra. Essa identidade 
afetiva é que, conforme acreditamos, favorecerá o desenvolvimento do sujeito que opta 
por atitudes orientadas para a sustentabilidade do planeta. Na Rede Municipal de Ensino 
de Novo Hamburgo, o contato com a natureza é viabilizado através da qualificação dos 
pátios escolares, da visitação aos espaços pedagógicos Centro de Educação Ambiental 
Ernest Sarlet – CEAES e Parque Municipal Henrique Luis Roessler – PARCÃO, da 
frequência a espaços públicos, como praças, parques e jardins e em saídas de estudos. 
Nesse sentido, é necessário refletir o tempo de permanência da criança no “lado de fora”, 
compreendendo que a sala não é o único lugar onde a aprendizagem acontece. Estar 
fora de sala significa alargar as possibilidades de conhecer e dialogar com o mundo, 
através da experiência vivida, ampliando as possibilidades, inclusive para a investigação 
e as experiências.

O projeto “Vamos Passear na Floresta! Experiências de Encontro com a Natureza 
para a Educação Infantil” já vem ocorrendo no Centro de Educação Ambiental Ernest 
Sarlet (CEAES) desde 2012, oportunizando às crianças momentos de viver a natureza 
em sua plenitude, beleza e mistérios, despertando seu encantamento e admiração. 
Objetiva, ainda, que através de experiências marcantes, a criança aprenda a amar e a 
respeitar os elementos da natureza e todas as formas de vida, criando uma identidade 
afetiva com a terra. Acreditamos, também, que essa identidade afetiva favorece o 
desenvolvimento do sujeito para que tenha atitudes ecologicamente corretas. Para 
que isso seja possível é necessário investir na sensibilização do adulto, no caso, do 
professor. Esse adulto que, às vezes, endurece e esquece o contato prazeroso que já 
teve com a natureza ou, em alguns casos nunca teve. Alguns professores, mais jovens, 
também já nasceram urbanas e é necessário apresentá-los o ambiente natural de forma 
prazerosa, para que percebam a importância de fazer esse trabalho com as crianças. 

Nesse sentido, o projeto “Vamos Passear na Floresta! Experiências de 
Encontro com a Natureza para a Educação Infantil”, que já ocorre no CEAES e 
vem enriquecendo as experiências e vivências da educação infantil, terá um novo 
espaço de vivências no Parque Municipal Henrique Luís Roessler – o Parcão. Uma 
Unidade de Conservação (UC) classificado como uma ARIE (Área de Relevante 
Interesse Ecológico) e que se caracteriza por ser uma floresta urbana. Assim, o 
projeto continuará recebendo profissionais e crianças da Educação Infantil da Rede 
Municipal de Novo Hamburgo para estudos, vivências e sensibilização para as 
questões ambientais e de sustentabilidade planetária.
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Objetivos

Oportunizar às crianças e professores da Educação Infantil vivências de 
contato, prazer, desafio e encantamento em relação à natureza, possibilitando a 
geração de uma identidade afetiva com ela e com um modo sustentável de vida para 
toda a sociedade planetária.

Desenvolvimento

1. Encontros, mediante agendamento, com as crianças das turmas de 
Educação Infantil no Parcão e no CEAS.

2. Possibilidades de propostas: arte (mandala, pintura ao ar livre, instalações); 
construção de refúgios (cabanas, toquinhas, barraquinhas); culinária; histórias do 
parque; fauna nativa; flora nativa; danças circulares; oficina fotográfica; gravação 
de sons da natureza; brincadeiras; piquenique; trilha interpretativa ou lúdica; 
alimentação de tartarugas.

3. Agendamento

Os agendamentos são realizados pelas escolas diretamente com cada 
Espaço Pedagógico.
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Apêndice D: Acolhimento e continuidades no percurso 
educativo

O acolhimento não diz respeito apenas aos primeiros momentos da manhã ou 
aos primeiros dias do ano escolar. O acolhimento é um método de trabalho 

complexo, um modo de ser do adulto, uma ideia chave no processo educativo

(STACCIOLI, 2013, p. 25).

Considerando as expectativas da comunidade escolar nas diferentes etapas 
e níveis da Educação Básica, objetiva-se, a partir dessa proposta, realizar ações que 
garantam o acolhimento na perspectiva da continuidade dos processos de aprendizagem 
e do desenvolvimento das crianças e estudantes. 

No Parecer n.º 20 (BRASIL, 2009a), que revisa as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil - DCNEI, consta que: “Na busca de garantir um olhar 
contínuo sobre os processos vivenciados pela criança, devem ser criadas estratégias 
adequadas aos diferentes momentos de transição por elas vividos” (BRASIL, 2009a, p. 
17). Assim, cabe às Instituições de Educação Infantil:

a) planejar e efetivar o acolhimento das crianças e de suas famílias quando do ingresso 
na instituição, considerando a necessária adaptação das crianças e seus responsáveis 
às práticas e relacionamentos que têm lugar naquele espaço e visar o conhecimento 
de cada criança e de sua família pela equipe da instituição; b) priorizar a observação 
atenta das crianças e mediar as relações que elas estabelecem entre si, entre elas e 
os adultos, entre elas e as situações e objetos, para orientar as mudanças de turmas 
pelas crianças e acompanhar seu processo de vivência e desenvolvimento no interior da 
instituição; c) planejar o trabalho pedagógico reunindo as equipes da creche e da pré-
escola, acompanhado de relatórios descritivos das turmas e das crianças, suas vivências, 
conquistas e planos, de modo a dar continuidade a seu processo de aprendizagem; 
d) prever formas de articulação entre os docentes da Educação Infantil e do Ensino 
Fundamental (encontros, visitas, reuniões) e providenciar instrumentos de registro – 
portfólios de turmas, relatórios de avaliação do trabalho pedagógico, documentação da 
frequência e das realizações alcançadas pelas crianças – que permitam aos docentes 
do Ensino Fundamental conhecer os processos de aprendizagem vivenciados na 
Educação Infantil, em especial na pré-escola e as condições em que eles se deram, 
independentemente dessa transição ser feita no interior de uma mesma instituição 
ou entre instituições, para assegurar às crianças a continuidade de seus processos 
peculiares de desenvolvimento e a concretização de seu direito à educação (BRASIL, 
2009a, p. 17).

A Resolução n.º 05 (BRASIL, 2009b, p. 05), que fixa as DCNEI, determina, no art. 
10, inciso III, que as instituições de Educação Infantil devem garantir:

III - a continuidade dos processos de aprendizagens por meio da criação de estratégias 
adequadas aos diferentes momentos vividos pela criança - transição casa/instituição 
de Educação Infantil, transições no interior da instituição, transição creche/pré-escola e 
transição pré-escola/Ensino Fundamental.

A Resolução n.º 7 (BRASIL, 2010), que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, define a Educação Básica como um 
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conjunto orgânico, sequencial e articulado das etapas e modalidades. O Art. 29 (BRASIL, 
2010, p. 08), indica que:

Art. 29 A necessidade de assegurar aos alunos um percurso contínuo de aprendizagens, 
tornando imperativa a articulação de todas as etapas da educação, especialmente do 
Ensino Fundamental com a Educação Infantil, dos anos iniciais e dos anos finais no 
interior do Ensino Fundamental, bem como do Ensino Fundamental com o Ensino Médio, 
garantindo a qualidade da Educação Básica

Além disso, o § 1º dessa mesma Resolução (BRASIL, 2010, p. 08) afirma que:

§ 1º O reconhecimento do que os alunos já aprenderam antes da sua entrada no Ensino 
Fundamental e a recuperação do caráter lúdico do ensino contribuirão para melhor 
qualificar a ação pedagógica junto às crianças, sobretudo nos anos iniciais dessa etapa 
da escolarização.

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC reforça a importância da integração 
e continuidade de aprendizagens das crianças,

Para que as crianças superem com sucesso os desafios da transição, é indispensável 
um equilíbrio entre as mudanças introduzidas, a continuidade das aprendizagens e 
o acolhimento afetivo, de modo que a nova etapa se construa com base no que os 
educandos sabem e são capazes de fazer, evitando a fragmentação e descontinuidade 
do trabalho pedagógico (BRASIL, 2017, p. 49).

Além de ressaltar a importância das transições entre todas as etapas da educação 
básica, a BNCC (BRASIL, 2017) enfatiza a necessidade de considerar medidas que 
assegurem aos estudantes um percurso contínuo de aprendizagens entre as fases de 
uma mesma etapa (creche para pré-escola, anos iniciais para anos finais, de um ano 
para o outro…), evitando rupturas no processo de aprendizagens, e garantindo maiores 
condições de sucesso (BRASIL, 2017), uma vez que “a transição e a continuidade em 
educação constitui-se como um fator determinante para assegurar o sucesso numa 
aprendizagem ao longo da vida” (FORMOSINHO; MERALI, 2016, p. 05).

Diante do exposto, a Rede Municipal de Ensino de Novo Hamburgo – RME-NH busca 
garantir o acolhimento de forma contínua nas ações, relações e espaços e a continuidade 
dos processos de aprendizagem, na perspectiva da participação de todos os segmentos da 
comunidade escolar, tendo a equipe gestora como articuladora desse processo.

Objetivo geral
Implementar ações que efetivem o acolhimento e as continuidades no percurso 

educativo escolar.

Objetivos Específicos
Realizar ações que garantam o processo de acolhimento e as continuidades no 

percurso educativo para todos os segmentos: equipes diretivas, crianças, estudantes, 
professores, funcionários e familiares.

Promover articulação entre as diferentes fases e etapas da Educação Básica, 
para garantir a continuidade dos processos de aprendizagem.
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Construir, articular e implementar coletivamente um Plano de Ação para realizar 
o processo de acolhimento e continuidades no percurso educativo escolar.

Desenvolvimento
A necessidade de criação de um projeto específico com esse fim veio à tona 

em 2011, quando coordenadores pedagógicos perceberam a necessidade de haver 
uma articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. Na ocasião, foi 
organizada uma comissão na Secretaria Municipal de Educação de Novo Hamburgo 
SMED-NH para a elaboração do projeto de RME-NH Ritos de Passagem: Transições 
dentro da escola, entre as escolas municipais e demais redes de ensino. O projeto partiu 
das demandas e das indicações das DCNEI, pela Resolução n.º 5 (BRASIL, 2009b, art. 
10 § III) e pela Resolução Nº 7 (BRASIL, 2010, art. 29 e § 1º), e tinha como foco dar 
continuidade às aprendizagens das crianças na perspectiva do cuidado, das interações e 
da brincadeira. Como parte desse projeto, cada escola da RME – NH elaborou Plano de 
Ação com objetivos e ações específicas para cada segmento: equipe diretiva; famílias; 
funcionários; professores e crianças. Nele propunha ações para viabilizar o sucesso 
desse processo e oportunizar um espaço de socialização das expectativas, dúvidas, 
angústias e desejos causados pelos desafios diante dos processos de transição.

No decorrer do trabalho, na assessoria pedagógica da Equipe da Educação 
Infantil da SMED – NH, conhecemos o livro Diário do acolhimento na escola da 
infância, de Staccioli (2013) e o projeto mencionado acima foi ganhando novos 
significados. Dessa forma, passou a se chamar Projeto de acolhimento permanente 
na escola. No entanto, por almejarmos e entendermos a RME - NH como uma 
Rede que escuta as crianças e que o acolhimento se dá continuamente nos seus 
espaços e relações, em 2018, o projeto passou a ser denominado Acolhimento e 
continuidades no percurso educativo escolar.

Desse modo, importa expor os conceitos para qualificar os processos de 
acolhimento e seus possíveis caminhos de forma significativa e segura para todos os 
envolvidos.

Acolhimento e escuta das crianças
Acolher as crianças significa deixar espaço para que as histórias de todas 
elas possam se desenvolver com calma, para que cada uma possa sentir 
a continuidade entre a experiência familiar e a escolar e possa encontrar 

o modo de fazer passar a ansiedade ou o próprio entusiasmo

 (STACCIOLI, 2013, p.61)

A escola “é o lugar que reconhece as crianças como cidadãs. É um lugar de 
possibilidades, onde o conhecimento e a identidade são construídos e os processos 
de aprendizado são investigados, sempre em relação com os outros”, ou seja, “um 
fórum, um local de encontro, um espaço de construção, uma oficina e um laboratório 
permanente” (RINALDI, 2012, p. 38).  Uma escola da infância acolhedora, que não só vê 
as crianças como sujeitos com necessidades, mas como sujeitos únicos e com direitos, 
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compartilhados com as famílias, professores e demais segmentos da comunidade 
escolar (STACCIOLI, 2013).

Respeitar os direitos das crianças significa criar contextos de escuta no sentido 
mais pleno. Escuta aqui se entende como um um agir ativo, numa postura de investigação, 
para tentar se colocar na perspectiva da criança e quais hipóteses ela está construindo 
(STACCIOLI, 2013). Entendemos que a criança, desde cedo, mostra ter uma voz, querer 
escutar e ser escutada, além de não só desejar receber, mas querer oferecer. 

Esse percurso de escutá-la requer tempo, nem sempre fácil para nós, mas que 
ela tem e a escola deveria ter, num “contexto de escutas plurais” (RINALDI, 2014, p. 84). 
Para Staccioli (2013, p. 138), essa escuta é mais do que uma “técnica didática”, ou seja, 
precisa que quem ouve se coloque “na pele do outro”, crie uma sintonia com o outro e 
transforme “seu modo de ver e de sentir para tentar captar o de seu interlocutor”. 

O acolhimento é um princípio orientador, “um método de trabalho complexo, um 
modo de ser do adulto, uma ideia chave no processo educativo” (STACCIOLI, 2013, 
p. 25). Assim sendo, precisamos avançar na busca por garantir que a escola se torne 
acolhedora em todos seus espaços e relações, considerando que “a qualidade das 
transições depende dos contextos e dos processos de acolhimento” (FORMOSINHO; 
MONGE; OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2016, p. 08).

Os processos de transição de um dia para o outro, de uma turma para a outra ou 
de uma escola para outra e os processos de aprendizagem das crianças se interligam 
e se complementam. Cada criança leva e deixa experiências que dão sentido aos seus 
processos de conhecimento, pois querem seguir nas suas investigações. Para Dewey, 
segundo Rinaldi (2014), a experiência das crianças na escola deveria ter um alto grau 
de continuidade com a vida do mundo adulto. Nesse sentido, trata-se da continuidade 
da vida e dos processos de aprendizagens que envolvem ações específicas por parte 
da escola e que trataremos a seguir.

Acolhimento – adaptação

É, certamente, importante a capacidade do professor e da escola, em seu todo, de 
acolher as crianças de modo personalizado e lidar com as suas emoções e com as 
de seus familiares durante os delicados momentos de separação, de ambientação 
cotidiana e de construção de novas relações com os colegas e com outros adultos

(CEDES apud CATARSI, 2013).

Considerando o desafio de acolher crianças, famílias e equipe escolar, 
lembramos a importância de planejar estratégias de ações a serem realizadas desde 
o início do ano letivo.

Transição e adaptação são processos interligados. Sair de um espaço conhecido 
e seguro para um espaço desconhecido nos leva às mais diferentes reações. O início 
da vida escolar, a passagem de turma ou a troca de escola podem trazer mudanças 
significativas e suscitar os mais diversos sentimentos nas crianças e em todos os 
envolvidos nesse processo.
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Um período de adaptação cuidadosamente planejado e bem conduzido promove 
a confiança e o conhecimento mútuos, favorecendo o estabelecimento de vínculos 
afetivos entre as crianças, as famílias e os profissionais da escola.

A adaptação não é algo estático. É um processo de mudança e de desenvolvimento, 
que ocorre de forma diferenciada para cada um. Por essas razões, não há como prever 
um tempo determinado, mas sabemos que os primeiros dias são importantes para 
conhecer o novo ambiente e estabelecer novas relações.

Nesse sentido, entendemos que os espaços onde serão realizadas as atividades 
deverão estar adequadamente organizados para o acolhimento das famílias e das 
crianças.

Para tanto, encaminhamos algumas orientações:

Acolhimento às crianças e famílias – Abertura do ano letivo
É importante receber as famílias com um encontro planejado de acolhida e 

aproximação entre a escola, as famílias e as crianças. Nesse momento, visitar as salas, 
realizar atividades de acolhimento (contar uma história, cantar, fazer uma brincadeira), 
passear pela escola com as famílias para conhecer os espaços, e esclarecer sobre o 
período de adaptações, cotidiano da turma, combinações, são práticas que auxiliarão no 
envolvimento e na qualidade dos vínculos estabelecidos nesse período.

Entrevista
As escolas devem organizar um cronograma de entrevistas individuais com 

os responsáveis por cada criança, de acordo com calendário letivo. A entrevista 
deve ser um momento acolhedor, pois é o primeiro contato do professor com a 
família/responsáveis e visa a conhecer melhor a criança e sua realidade, sendo uma 
oportunidade de compartilhar a proposta da escola e iniciar a constituição de vínculos. 
Por isso, a importância de que seja realizada no momento do ingresso da criança na 
escola ou turma, a cada ano, complementando a entrevista do ano anterior, no caso de 
a criança já ser da escola. Não é preciso seguir rigidamente um questionário, mas é 
importante ter um roteiro que contemple questões básicas da organização da família e 
do desenvolvimento da criança. A escuta atenta, nesse momento, serve como subsídio 
essencial à escola, para a organização dos agrupamentos das crianças no período de 
adaptação.

É importante buscar a documentação e os registros existentes sobre cada criança 
na própria escola ou na escola de origem.

O momento da entrevista prioriza o diálogo entre os professores e as famílias, 
por isso as crianças não devem acompanhá-lo.

Posteriormente, equipe e professores realizam, subsidiadas pelo que conhecem 
das crianças e nos dados das entrevistas, o planejamento do cronograma do processo 
de acolhimento. É importante considerar, na organização dos pequenos grupos para o 
início da adaptação, as amizades estabelecidas (do ano anterior – por serem vizinhos – 
parentes...), contribuindo para a sua segurança afetiva e podendo resultar num processo 
de adaptação menos extenso e mais tranquilo.
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Adaptação
As escolas devem  organizar um cronograma de adaptação das crianças, de 

acordo com calendário letivo. O período de adaptação deve considerar a importância de 
a criança vivenciar todos os momentos do cotidiano, de haver um aumento gradual no 
tempo de permanência na escola, de que ela tenha contato com diferentes grupos de 
colegas e também do seu histórico e das necessidades da família.

Salientamos que o cronograma deve ser ajustado de acordo com a faixa etária e 
principalmente para as crianças novas na escola. Para as crianças que frequentavam a 
escola no ano anterior, o processo pode ocorrer num período menos prolongado. 

A partir de data definida a cada ano, todas as crianças deverão permanecer o 
total de horas do turno em que estão matriculadas (integral ou único) na escola. Em 
casos específicos, conforme a necessidade da criança, pode-se ampliar o período 
de atendimento, em horário diferenciado, em combinação com a família e equipe 
diretiva da escola.

Documentação e registro
Sugerimos que o processo de acolhimento seja documentado através de fotos, 

vídeos e relatos, pois é um período importante do trabalho pedagógico realizado na 
Educação Infantil e, portanto, poderá ser utilizado no acompanhamento e avaliação.

Ações
É importante que as ações de acolhimento, continuidade e transição aconteçam 

tanto para as crianças que permanecem na escola, mas mudam de turma, como para as 
que chegam e para as que se despedem.
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Apêndice E: A pesquisa na Educação Infantil: os 
processos heurísticos e a investigação

Isso também significa criar um contexto em que as crianças, desde muito cedo, 
descubram que há problemas de difícil resolução, que possivelmente não tenham 

resposta e que, por isso, eles são os mais maravilhosos, visto que é neles 
que mora o “espírito da pesquisa”. Apesar de as crianças serem muito jovens, 
não devemos transmitir-lhes a convicção de que, para cada pergunta, há uma 
resposta certa. Se fizéssemos isso, poderíamos parecer mais importantes aos 

seus olhos, e elas se sentiriam mais seguras, mas pagariam por essa segurança 
perdendo o “prazer da pesquisa”, o prazer de ir em busca de respostas e de 

construir as respostas com a ajuda dos outros. As crianças são capazes de nos 
amar e de nos apreciar mesmo quando parecermos ter dúvidas ou quando não 

sabemos como responder, porque elas apreciam o fato de estarmos ao seu 
lado em busca de respostas: a criança-pesquisadora e o professor pesquisador. 

Somente assim, elas sentirão que o seu espanto e as suas descobertas 
são realmente apreciados, porque eles são úteis. (...) Vida é pesquisa

(RINALDI, 2016)

Acreditamos na concepção de criança potente, pesquisadora interessada, capaz, 
que elege os próprios desafios e investiga pelo prazer do processo e da descoberta. A 
partir dessa perspectiva, as crianças da Rede Municipal de Ensino de Novo Hamburgo 
(RME-NH) vivem experiências de pesquisa e investigação nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil (EMEI) e de Ensino Fundamental.

A escola se constitui como um espaço de pesquisa e aprendizagem, um contexto 
que favorece, enriquece e aprofunda as possibilidades de descobertas de meninos e 
meninas. Não é um local de conteúdo estanque, mas de criação de conhecimento. 

Especificamente em relação à Educação Infantil, a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC, 2017) e as Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil (DCNEI, 
2009) apontam as interações e a brincadeira como o centro do processo educativo, 
de onde emergem as observações, os questionamentos, as investigações e outras 
ações das crianças articuladas pelas proposições trazidas pelos/as professores/as. 
Desse modo, o brincar é fundamental para os processos de construção de identidades 
e de estruturação do pensamento das crianças para resolver problemas que lhe 
são importantes. Ao brincarem, as crianças experimentam objetos, conhecendo-os, 
comparando-os e organizando-os. Por meio do brincar, as crianças ainda estabelecem 
relações entre elas, comunicando-se e vivenciando regras. Enquanto brincam, as 
crianças pesquisam o próprio corpo, explora e investiga os ambientes e os materiais, 
descobre sobre si e sobre o mundo, experimentam diferentes materiais, investigam, 
pesquisam, criam e testam hipóteses, processo fundamental para a iniciação científica. 

Nesse sentido, as crianças aprendem e desenvolvem a linguagem através 
dessas interações sociais. A linguagem é entendida como a capacidade humana de 
compartilhar significados, que nos constitui e possibilita elaborar e compartilhar a vida 
com os outros, apropriando-nos da cultura, produzindo-a e transformando-a. Experiências 
que acontecem com conversas, sons, cantos, gestos, balbucios que vão motivando os 
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bebês e as crianças a se comunicarem e se apropriarem, progressivamente, dos modos 
de comunicação próprios da cultura na qual estão inseridas (LOPES; MENDES; FARIA, 
2005).

Além disso é importante que as crianças vivam experiências lúdicas nas diferentes 
linguagens, verbais e não-verbais, que ampliem suas aprendizagens em relação a 
conceitos matemáticos, a manifestações artísticas e culturais, desenho e escrita, por 
entendermos que a aprendizagem se dá a partir da experiência e não pela transmissão 
de informação. Segundo Bondía (2002, p. 24):

A experiência, a possibilidade de que algo nos aconteça ou nos toque, requer um gesto de 
interrupção, um gesto que é quase impossível nos tempos que correm: requer parar para 
pensar, parar para olhar, parar para escutar, pensar mais devagar, olhar mais devagar, e 
escutar mais devagar; parar para sentir, sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, 
suspender a opinião, suspender o juízo, suspender a vontade, suspender o automatismo 
da ação, cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o que 
nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos outros, cultivar a arte do encontro, calar 
muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço.

Por essa crença, de que as crianças aprendem desde antes de nascerem, 
tornou-se pertinente encontrar estratégias para que todas as faixas etárias da RME 
participassem, também, de forma ativa na Feira Municipal de Iniciação Científica e 
Tecnológica (FEMICTEC). Com isso, foi mantida a modalidade de inscrição de projetos 
de pesquisa pela etapa pré-escola e foi criada a modalidade intitulada Processos 
Heurísticos dos bebês e crianças bem pequenas, constituída de salas organizadas, em 
parceria com as EMEI, proporcionando diferentes experiências para as crianças.

Objetivos
• Proporcionar o interesse pela investigação, desde a Educação Infantil.
• Potencializar o espírito de investigação através da brincadeira pesquisa-

arte-interação.
• Divulgar as investigações e experiências realizadas nas escolas da RME-NH, 

oportunizando a produção e a socialização do conhecimento.
• Possibilitar às crianças reviver experiências da prática na escola de Educação 

Infantil pela investigação e pelo prazer do processo e da descoberta.
• Potencializar os processos de aprendizagem, desenvolvimento e protagonismo 

das crianças através da investigação, da brincadeira e das interações.

Desenvolvimento
A partir desses princípios apresentados, além das oportunidades de pesquisa 

pelas crianças, na escola, baseadas numa prática pedagógica retroalimentada por 
propostas de experiências intencionais, organizadas pelo professor, a partir da escuta 
das hipóteses das crianças e sustentada pelas análises e interpretações dos registros 
realizados (fílmicos, fotográficos, escritos de observação, dentre outros), tornou-se 
pertinente a organização de modalidades diferenciadas dentro da Feira Municipal de 
Iniciação Científica e Tecnológica - FEMICTEC, de modo a atender às especificidades 
de cada faixa etária das crianças e enfatizar o quanto elas pesquisam. 
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Dessa forma, desde a edição da FEMICTEC de 2017, planejamos propostas 
inspiradas na concepção de espaços transformados em ambientes, no sentido de 
possibilitar experiências de investigação e de curiosidade, em espaços circunscritos 
e sessões. Entendemos que, na FEMICTEC, organizar sessões a partir de espaços 
e materiais preparados pelos professores, com tempo determinado, para pequenos 
grupos, significa oportunizar que as crianças vivam e revivam aprendizagens. 

Inspirados nos conceitos de Brincar Heurístico e de Processo Heurístico, o espaço 
das crianças da creche, na Feira, recebeu o título: Processos Heurísticos dos Bebês e 
Crianças bem pequenas. O Brincar Heurístico é uma abordagem de aprendizagem para 
crianças de creche. Elinor Goldschmied é a criadora dos jogos e professor referência. 
O termo heurístico vem de euréka, que significa descobrir brincando ou brincar de 
descobrir. Com isso, por brincar heurístico entende-se ser uma atividade exploratória 
espontânea, em que as crianças descobrem as coisas por si só. Trata-se, assim, de 
uma abordagem e não de uma prescrição. Por processos heurísticos entende-se ser 
o que as crianças estão fazendo, ou seja, em qualquer brincadeira acontece processo 
heurístico. Por isso, organizamos as salas de forma a atender as faixas etárias de 0 a 
3 anos que vivem esse processo em suas investigações (GOLDSCHMIED; JACKSON, 
2006; MAJEM;  ÓDENA, 2010).

Na organização desses espaços, importa atender às características e às 
necessidades dos bebês (0 a 1 ano e 6 meses) e crianças bem pequenas (1 ano e 7 
meses a 3 anos e 11 meses). Sabemos que os bebês estão em processo de conquista 
da marcha, começam a experimentar a fala e iniciam um processo de construção de 
autonomia importante. Enquanto isso, as crianças bem pequenas se organizam em 
pequenos grupos e, também, preferem brincar sozinhas, continuam seus processos de 
conquista da marcha e da fala. Nessa etapa, também há uma explosão da fala e começam 
a experimentar tempos verbais e constroem as palavras, simbolizam e começam a 
criar pequenos enredos com materiais e começam a manifestar um prazer em registrar 
e deixar marcas. A partir do conhecimento dessas características do desenvolvimento 
dessas faixas etárias, criamos momentos de pesquisa e aprendizagem, pelo observar, o 
registrar e o interpretar, em contexto (tempos, espaços, materiais, grupos e intervenção 
do professor) que favorecem, enriquecem e aprofundam as possibilidades de descobertas 
das crianças, não como local de conteúdo estanque, mas de criação de conhecimento. 
Consideramos que o professor, o adulto, na escola, tem esse papel, de apoiar os processos 
de aprendizagem das crianças, a partir de uma escuta atenta dos seus interesses.

Esse espaço organizado na FEMICTEC constitui-se por salas em que são 
proporcionadas diferentes experiências e temáticas, como: luz e sombra, elementos 
da natureza, brincar heurístico, expressão gráfica, por exemplo, nas quais as crianças 
brincam com materiais variados, com o objetivo de possibilitar a investigação pelo prazer 
do processo e reviverem experiências da prática na escola de Educação Infantil.

Na etapa pré-escola (4 e 5 anos), por compreendermos que as crianças 
pequenas apresentam características como o interesse em registrar e decodificar 
códigos (desenhar, ler, escrever, pintar, modelar, fotografar), desenhar com mais 
detalhes, simbolizar e criar narrativas complexas e reproduzir de forma interpretativa 
a cultura a que pertencem, mantivemos como modalidade de participação delas, na 
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FEMICTEC, o formato de estande. Assim, as crianças têm a possibilidade de expor 
seu pensamento projetual no percurso de suas pesquisas e descobertas. Ou seja, é 
necessário que o professor oportunize uma diversidade de experiências às crianças, 
organizando as condições para a aprendizagem (tempo – espaço – materiais – grupos 
– intervenção do professor), a partir de uma escuta sensível aos interesses das crianças 
e das suas necessidades, por meio do brincar, para ampliar suas possibilidades de 
pesquisa e de interação com o mundo. A partir dessa escuta, são planejadas propostas 
e experiências de investigação. Ainda, de modo a qualificar as pesquisas das crianças, 
algumas perguntas guiam e subsidiam esse processo:  

1. A proposta instigou o protagonismo e a curiosidade das crianças?
2. Percebe-se que o tema da pesquisa é relevante para as crianças?
3. É possível perceber a construção do conhecimento pelas crianças através das 

diferentes linguagens?
4. Percebe-se que as crianças expressam suas descobertas sobre o tema investigado?
5. A organização do estande possibilitou a compreensão da proposta de investigação? 
Durante o processo de trabalho com pesquisa na Educação Infantil da RME-NH, entre 

formações variadas sobre o tema, todo ano são realizadas duas reuniões anteriores a cada 
edição da FEMICTEC para organização coletiva e qualificação dos espaços das salas, bem 
como dos projetos inscritos para a etapa da pré-escola.

Avaliação
A cada edição da FEMICTEC, em reuniões formativas com coordenadores 

pedagógicos e professores participantes da organização da Feira, é realizada a 
avaliação dos processos vividos para possíveis alterações e avanços.
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Apêndice F: Bebês em movimento
Para a criança, a liberdade de movimentos significa a possibilidade, nas 

condições materiais adequadas, de descobrir, de experimentar, de aperfeiçoar e 
de viver, a cada fase de seu desenvolvimento, suas posturas e movimentos.

(FALK, 2011)

Entendendo que uma das condições para a aprendizagem de bebês e crianças 
bem pequenas é a organização de ambientes que potencializem oportunidades de 
experiências, percebemos a necessidade de repensar os espaços de descanso e 
movimento proporcionados aos bebês, principalmente, fortalecendo ações que garantam 
sua motricidade livre,segurança e autonomia.

Consideramos que a ampliação da sala favorece a oferta de espaços circunscritos 
e garante a motricidade livre dos bebês, pois “a criança que consegue algo por sua 
própria iniciativa e por seus próprios meios adquire uma classe de conhecimentos 
superior àquela que recebe solução pronta” (PIKLER apud FALK, 2011, p.27). O 
projeto Mobilidade, segurança e autonomia dos bebês na RME-NH, iniciado em 2018 
e ressignificado em 2019, quando passou a se chamar Bebês em movimento, propôs 
a retirada dos berços e a reorganização das salas das faixas etárias zero, de modo 
a possibilitar à criança a escolha, o acesso, o respeito à sua vontade de aconchego, 
repouso e sono, se assim desejar, além do desenvolvimento motor e a autonomia. 
Dessa forma, a retirada dos berços e o uso de colchões favoreceu a mobilidade das 
crianças e ampliou consideravelmente o espaço de interação e brincadeira, garantindo 
maior segurança em relação a possíveis quedas. Assim, em 2018, compartilhamos 
com a Vigilância Sanitária e o Conselho Municipal de Educação de Novo Hamburgo a 
proposta do referido Projeto, bem como o nome das escolas de Educação Infantil que 
participariam de um projeto piloto, conforme combinação feita com esse colegiado, a 
partir de um  projeto da EMEI Floresta Encantada, que  recebeu destaque no Prêmio 
Professor Nota 10, o qual tinha o objetivo de proporcionar um ambiente rico em 
experiências, favorecendo a autonomia dos bebês.. 

	 Pela motivação dessa bela experiência, implementamos a proposta com  
algumas escolas da Rede Municipal de Ensino de Novo Hamburgo – RME-NH, que 
atendem a faixa etária 0 e, gradualmente, com as demais em 2019. Através de formação 
continuada e acompanhamento das ações, buscamos uma consistente prática reflexiva 
com as equipes envolvidas nesse processo, utilizando instrumentos de observação, 
registro e reflexão do cotidiano com e para os bebês.

Objetivos
• Garantir maior mobilidade, segurança e autonomia aos bebês da RME-NH.
• Ampliar e qualificar o espaço de interação e circulação na sala referência dos bebês.
• Qualificar a concepção de motricidade livre e relação adulto criança, através 

de formação continuada dos coordenadores pedagógicos e professores que atuam 
com bebês.



101

• Organizar espaços, internos e externos, desafiadores e seguros para 
exploração dos bebês.

• Refletir sobre a vida cotidiana com os bebês.

Desenvolvimento
Das 18 escolas municipais que atendem bebês na RME-NH, elegemos para o 

projeto piloto duas escolas de cada região. Foram elas: EMEI Bem-Te-Vi; EMEI João de 
Barro; EMEI Favo de Mel; EMEI Raio de Luz; EMEI Paulo Sérgio Gusmão; EMEI Beija-
Flor; EMEI Ernest Sarlet e EMEI Floresta |Encantada.

Iniciamos, em 2018, com as equipes diretivas e professores da FE0 dessas 
escolas, o processo de estudo e de formação continuada.  Partimos dos conhecimentos 
prévios dos professores, escuta de suas dúvidas e planejamento de ações tendo como 
base as concepções refletidas no coletivo, subsidiadas pelas Diretrizes Curriculares da 
Educação Infantil – DCNEI (BRASIL, 2009) e por autores que fundamentam a ação 
educativa com os bebês, como: Maria Carmen Barbosa, Paulo Fochi, Judit Falk, Emmi 
Pikler, entre outros.

Com a retirada dos berços de forma gradual, o uso de colchões e a criação de 
espaços, ampliaram-se as possibilidades da livre circulação das crianças. Essas ações 
proporcionaram maior desenvolvimento da autonomia e da confiança das crianças 
em seus movimentos, além da menor interferência dos professores nas escolhas e 
iniciativas delas.

Acreditamos que, como afirma a Abordagem Pikler, a atenção que não intervém 
utilizada a cada dia, transmite a mensagem: “és importante, o que fazes é interessante” 
(MÓZES, 2016, p. 30, tradução livre). Importa salientar que a observação faz parte do 
papel do professor, inclusive, na garantia de segurança dos bebês.

Em 2019, seguimos com o projeto, dando sequência às reflexões com as EMEI 
do projeto piloto e ampliando às demais 10 EMEI da RME-NH, a partir da mesma 
modalidade de formação em grupos, com a participação dos coordenadores pedagógicos 
e professores titulares das turmas de FE0.

Nesse processo, refletimos a partir de vídeos e registros reflexivos, realizados 
pelos profissionais de cada EMEI. A partir da análise de vídeos produzidos sobre as 
interações dos bebês com os materiais ofertados nos espaços internos e externos 
da EMEI, discutimos concepções e ações de autonomia, respeito, desenvolvimento, 
espaço, tempo e motricidade livre e percebemos o quanto esses momentos contribuem 
no avanço das ações com e para os bebês, aliando teoria e prática.

Com isso, também foi possível a consciência de que olhar e atender aos bebês 
de forma respeitosa aos seus tempos e modos precisa se estender a toda escola, como 
concepção e prática comum e não só de conhecimento das professoras dos bebês, pela 
especificidade que essa faixa etária exige.

Durante os encontros para compartilhar reflexões e pontos das leituras realizadas, 
percebemos a importância de buscar alternativas que garantam a segurança aos bebês, 
inclusive sobre terem seus materiais identificados e individuais a serem utilizados no 
repouso, bem como a importância da sensibilização para que esse momento seja vivido 
pelas crianças em seu tempo singular. Dessa forma, gradualmente, os berços foram 
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sendo substituídos pelo sono em colchões, mesmo aos bebês habituados a dormirem 
no carrinho ou no bebê conforto, por acreditarmos que neles os bebês não vivem o 
aconchego e a posição necessária.

Ao mesmo tempo, conforme legislação, para o repouso dos bebês, é necessário 
ser respeitada a distância de 50 centímetros entre os colchões ou a parede. Por isso, 
refletimos sobre estratégias para evitar que os bebês caíssem do colchão e não se 
assustassem ao despertar, como: utilizar edredom enrolado ao lado do bebê, travesseiros 
maiores ou rolos.

Em relação ao desenvolvimento motor de cada bebê que está em processo de 
aprendizagem do sentar e do engatinhar, baseado na Abordagem Pikler, discutimos 
sobre a importância de, gradualmente, proporcionarmos a posição horizontal ao bebê, 
de barriga para cima, em superfície rígida, para que possa encontrar os pontos de apoio 
de seu próprio corpo e realizar seus movimentos e desenvolvimento postural, por livre 
escolha. Com isso e com condições adequadas, o bebê desenvolve sua competência e 
a reforça com exigência, bem como percebe o que é capaz de realizar, indo e voltando, 
dosando, por si, suas posturas, com desenvoltura e por meio de suas ações autônomas 
(SOARES, 2017).

Dessa forma, também percebemos que, para os bebês que estão em 
desenvolvimento da postura sentada, mas ainda não o fazem por conta própria, a 
alimentação deve ser realizada no colo do adulto, que consegue, ao apoiar a cabeça 
dos bebês em seu braço, possibilitar que vejam o alimento que está sendo ofertado, 
em pequenas porções, ajustando a postura e possibilitando que ele se alimente pelo 
seu desejo. Consideramos que, nos cadeirões, estaremos antecipando posição sentada 
pelo bebê que não é capaz de realizar por si.

No entanto, temos consciência da importância de conhecer as crianças – condições 
necessárias para criar e modificar as “possibilidades materiais do comportamento 
competente” dos bebês e crianças bem pequenas, “ambientes sem perigo que proporciona 
a ocasião de agir” (TARDOS, 2016, p. 57). Por isso, a escolha do mobiliário e dos objetos 
da sala referência para os bebês precisa atender a um espaço adequado às suas 
necessidades e interesses. Para que se torne um ambiente de aprendizagem motora e 
emocional aos bebês, necessita que relações acolhedoras, de bem-estar e de experiências 
significativas sejam possíveis nesse lugar. Para isso, a sala, seus espaços e materiais se 
transformam e se modificam junto com os bebês e suas etapas de desenvolvimento. Ou 
seja, não pode ser a mesma do início até o fim do ano.

Do mesmo modo, o espaço externo precisa garantir que os bebês vivam o contato 
na e com a natureza com segurança.

Dito isso e analisando o percurso vivido e apresentado pelas escolas durante 
esses dois anos de estudos, fica evidente o quanto o projeto possibilitou avanços nas 
práticas e concepções dos professores. Ao mesmo tempo, sabemos da necessidade de 
continuarmos e avançarmos nas discussões de algumas questões da vida cotidiana com 
os bebês: uso do bebê conforto, balanços nas salas referência, troca de fralda, brincar 
heurístico, alimentação, tapetes, mobiliário - desníveis, brinquedos...  
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Avaliação
Durante formações promovidas pela SMED-NH e nas realizadas nas escolas, 

assessoria da Secretaria de Educação, coordenadores pedagógicos e professores farão 
avaliação e reflexão do andamento e dos processos vividos com e para os bebês, para 
possíveis alterações e avanços.
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CAMPOS DE EXPERIÊNCIAS E OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL NA BNCC/RCG
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